A JUSTICA E A SOLUGAO ()
Francisco de Paula Xavier Netof*")

1. Sejam minhas primeiras palavras de agradecimento aos Senhores Minis-
tros, Conferencistas, Presidentes de Assoclagdes de Magistrados e de Tribunais,
Congressistas e acompanhantes pela honrosa presenga,

Devo registrar, outrossim, a minha profunda gratiddo a todos aqueles que
tornaram possivel a realizagéo deste evento que, embora muito propicio, por seu
temario e por estarmos as vésperas da Revisdo Constitucional, da-se em tempo
tdo dificll, ante a crise que assola o Pais,

Nas pessoas do Desembargador Arione Vasconcelos Ribeiro e de sua dig--
na esposa Dona Angela, me permito saudar a toda diretoria da AMAGES, aos coor-
denadores e membros da Comissdo organizadora, aos diretores da AMB e aos fun-
clonarios e colaboradores das entidades promoventes, que tornaram possivel a
realizagédo deste conclave, superando todas as dificuldades.

2. Na abertura deste 13° Congresso de Magistrados Brasileiros, creio inter-
pretar o sentimento e a opinido de todos nés ao dizer, aqul e agora & sociedade
brasileira, da nossa preocupagdo com os mais recentes episédios, a crise e os ru-
mos que se abrem a nhossa frente, como nagéo.

Séo episédios de violéncia selvagem, mas — pior ainda -, organizados, ex-
pressio de édio e de interesses, que tingem nos céus do mundo a imagem dis-
torcida de nossa gente, sempre pacata, ordeira, respeitadora. Homens encurra-
lados num presfdio séo fuzilados; adolescentes abrigados para dormir na entra-
da de prédios sdo fuzilados; indios desprotegidos na sua terra e na sua casa séo
fuzilados; desvalidos habitantes de favelas séo fuzilados. Séo mortes brutais, em
grande ndmero, explosdo de violéncla que néo traduz o sentimento de nossa gen-
te, num quadro que lembra palavras de Marcuse: “Néo sédo 0s que morrem, mas
aqueles que morrem antes do que deveriam e queriam morrer, 0s que morrem ha
angGstia e na dor que langam o ato de acusagéo capital contra a civilizagéo. Eles
séo testomunhas de uma culpabilidade da humanidade, sem redengio possivel.
Sua morte faz nascer a consciéncia dolorosa de que ela néo era necessaéria, que
poderia ser diferente'’

H4 nelas nossos mortos, ao lado de muitas causas, esta que nos diz respei-
to e para a qual quero, neste momento, chamar a atengéo da nagéo brasileira: fez-

(*) Dlscurso proferldo na sessdo de abertura do XlIll Congresso Brasileiro de Maglstrados, realizado em
Vitéria, Esplrito Santo, de 8 a 11 de setembro de 1893,
(**) O autor é Presldente da Assoclag8o de Magisirados Brasitelros.
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se tudo rapida e organizadamente, & sorrelfa, procurando esconder pistas e ves-
tigios, para evitar que o Poder Judiciario fosse chamado a resolver as questdes
que estivessem na base e na raiz dos fatos e para que, finalmente, encontrasse di-
ficuldade para julgar atos de violéncia,

Por isso repito a pregagéo que tenho feito ao longo da minha carreira e es-
pecialmente nestes quase dois anos que exer¢o esta Presidéncia: fora do Poder
Judicidrio ndo ha salvagdo. Fora daqul, na justica dos mais fortes, matando para
resolver confiitos, s resta a amarga sabedoria da personagem de Camus, na Que-
da: "Néo espere pelo Juizo Final. Ele se realiza todos os dias™, E esta a razdo do
tema deste conclave: ““A Justiga & a Solugéo’"

Como os acontecimentos avolumam-se, as expectativas sociais frustram-se
rapida e sucessivamante, 6 urgente que a socisdade compreenda e aja logo, o
quanto antes, pondo ao alcance dos Juizes 0s mecanismos legais e materiais pa-
ra a solugéo correta do Gnico foro possivel ~ o Poder Judiciario. Tenhamos em men-
te a adverténcia de Hobbes: “O inferno é a verdade descoberta tarde demais™.

3. E necessario, todavia, compreender qus o Poder Judiciario, exercido fi-
nalmente pelos julzes, na forma da Constituigio e das lels, é também integrado,
soclologicaments, pelas pessoas todas, que tém de participar, respeitando e fa-
zendo respeitar as normas, A via judiciaria deve ser afinal, a Oltima, a derradeira,
pols antes é preciso que haja um filtro social, uma compreenséo, um esforgo; o
egofsmo individualista produz rupturas muito freqlientes do tecido social e ndo de-
ve toda a costura ser simplesmente descarregada nos ombros dos juizes. Sélon,
o sébio legislador ateniense, promuigou lei que punia com a perda da cldadania
quern se esquivasse das causas plblicas e se omitisse de participar das solugdes,

Esse exemplo é vivo e atuall A cildadania deve ser conservada com a cons-
ciéncla permanente de que o interesse plblico 6 a soma do Interesse de cada um.

4, Multo grande é a responsabllidade dos juizes, julgar cada caso com o Di-
reifto, a partir da base legal, Muita experiéncia, muito traquejo, muita arte formam
esse oficio de ser juiz. Por mais que o legisiador quisesse, jamais poderia cobrir,
no campo abstrato em que atua, os fatos da vida, E ao juiz que cabe completar a
norma para julgar, Aristételes, examinando dois séculos da experiéncia atenien-
se, destacava a eqtliidade como o corretivo necessério da lei e o complemento in-
tegrativo onde a lei ndo alcangasse. Os dikasts, os jurados-juizes de Atenas, pres-
tavam um juramento: “Votar segundo as leis onde leis houver, e, onde nfo as hou-
ver, votar com tanta justica quanto tivermos em nds",

5. Na sociedade moderna as relagdes ndo séo simples como naqueles tem-
pos gioriosos e os Juizes precisam ter Instrumentos de agéo para expressar es-
se sentimento de justica e corresponder aos anseios mais fundos de todos os ci-
dadéaos,

E comum que se faga nestes dias comparagdes com a atuagéo dos juizes
de outros paises, especialmente na esfera penal,

E, no entanto, tio facil quanto elementarmente insuficiente comparar simples-
mente resultados.
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£ preciso que se comparem condigdes, meios, estruturas.

Aqui estiveram magistrados itallanos para falar do movimento das méos lim-
pas, que tanta admiragéo tem suscitado, a esclarecer que ndo é possivel uma boa
justiga criminal com o sistema do Inquérito policial,

E isso ja faz muita diferenca.

Com muitas outras realidades juridicas, tentamos coplar 0 modo norte-ame-
ricano de investigagdo criminal. Mas o fizemos pela metade, como quase sempre
o fazemos quando buscamos nas experiéncias estrangeiras remédios para todos
os males, sem um exame mals acurado, e esquecendo as enormes diferengas de
indole, de cultura, que nos separam de outros povos, inclusive dos norte-ameri-
canos.

Distingo na investigagéo de crime trés fungdes bésicas. Primeiro, é neces-
séria arglcia, capacidade investigatéria em sentido estrito, descobrir lances, epi-
sbdios, pistas, revelar, enfim, o crime. Depols é preciso coragem pessoal, valen-
tia, lideranga sobre os componentes da equipe, para a priséo, a captura. Por fim,
é indispensdvel saber formar o corpo de delito, armar inquérito, formalizar atos,
coordenar as provas, a vista dos elementos do tipo penal e dos cuidados proces-
suais para a validade das providéncias. Eis, entdo — exige-se arglcia, inteligéncia,
perspicacia, coragem, poder de comando, conhecimento técnico, preparo intelec-
tual, A questdo é: encontram-se pessoas que preencham essas trés caracteristi-
cas? Diticiimente, Dai que, na prética, a formagéo do corpo de delito, a organiza-
¢éo da prova em autos, acaba confiada a escrivides assoberbados. O resultado é
que os inquéritos geralmente apuram pouco, ndo apuram bem, séo deficientes -
e a agéo penal vai ser neles baseada, com o resultado conhecido. Nao se trata de
criticar Delegados de Policia; trata-se de raclocinio critico, de légica, de exame ob-
jetivo — os Delegados de Policia também néo podem, em regra, cumprir todas as
fases de uma investigagdo que expire todos os angulos do caso e que formalize
tudo ordenadamente, segundo os requisitos de cada ato.

Jé que buscamos solugdes para a Justiga neste conclave parece que, no am-
bito criminal, o caminho para que atue perto dos anseios gerais e das necessida-
des soclais reclama, preliminarmente, mudanga radical da {egislagdo, substituin-
do o sistema de investigagéo.

Com outra férmula, partindo do Juizado de Instrugéo, que ja resolveria as
infragbes menores e, nos delitos importantes, oferecesse base sélida, bem feita,
para a agéo penal, J& serd possivel arrancar-se para a solugdo desejada,

O inicio do longo caminho é este e todo desvio é perda de tempo — e que
néo seja a perda do bonde da histéria, £ inltil' persistir nos velhos esquemas, co-
mo a pdr nas encruzilhadas avisos de caminhos que néo serdo percorridos, segun-
do observou grande pensador inglés, Escreveu James Cabell, romancista norte-
americano: “Embora seja relativamente bom deixar pegadas na areia do tempo,
mais importante ainda é fazer que elas apontem para um rumo razoével’

Temos maos limpas, sim, limpissimas; para trabalhar pela nagdo. Queremos,
todavia, esses rumos razodveis e os melos para o bom trabalho.
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6. Muitos sdo, em verdads, os problemas da prestagéo jurisdicional, Talvez
o maior deles seja a morosidade. A propésito da demora no julgar é de lembrar
o que escreveu D, Pedro, o das Sete Partidas, em carta a D, Duarte: "'A Justica tem
duas partes: uma de dar a cada um o que é seu e a outra dar-lho sem delongas,
ainda que cuido que ambas em vossa terra falecem, da derradeira sou bem cer-
to — e isto faz tdo grande dano em vossa terra que em muitos feitos aqueles que
tarde vencem ficam vencidos’'',

A questéo, néo se discute, é antiga e cada vez mais se agrava, mas também
é velho o processo de desconsideragéo para com o Poder Judiciario e, igualmen-
te, de ha multo datam as imperfsigdes legislativas, A culpa de tudo isso recal, po-
rém, quase que exclusivamente, sobre o Judiclario, sobre nés juizes.

Os ricos, os grandes empresérios ja recorrem a arbitragem, fugindo dos pro-
coss0s; 08 pobres e os miserdveis desconhecem o Judicidrio ou a ele ndo tém
acesso, por falta de uma adequada assisténcia judiciaria, Disso resultam duas con-
seqliénclas: a Justiga passa a existir para uma elite, insatisfeita com seus resul-
tados — morosos e custosos — e nasce uma ligitiosidade contida perigosa, na me-
dida em que o povo passa a descrer do Judiciério, o primeiro passo a comprome-

ter o Estado Democrético de Direito.

Temos que combater tal situagéo, ainda que ndo sejamos os responsaveis
pelo cadtico estado da Justiga no Pais. E é bom que se diga que os juizes e as as-
soclagbes de magistrados, ja ha alguns anos delxaram a posigdo cdmoda de atri-
buir a culpa pelo caos ao Executivo e ao Leglslative, Os juizes brasileiros deixa-
ram de, apenas, lamentar a crise, passando a combaté-la, inclusive apresentan-
do, pela AMB, propostas de alteragéo legislativa, algumas delas ja transformadas
em lel, Recentemente tivemos a sangdo da nova lei das pericias judiciais. Ha pou-
cos dlas restou aprovado no Senado o uso dos Correlos nas citagdes e intimagdes,
Séo iniciativas dos juizes deste pais,

A prépria postura do magistrado mudou. Felizmente mudou, Costumo afir-
mar que o juiz deve ser um juiz de seu tempo, e se 0s tempos mudaram ele tam-
bém deve mudar,

O magistrado, assim como o Direito, mals do que mudar, pode também ser
um agente de mudangas, até mesmo sociais. Pode e deve! Os tribunais e magis-
trados inatinglvels e neutros, no pertinente ao bem-estar social — e a boa presta-
¢éo Jurisdicional é uma das garantias desse bem-estar — sdo "bocas mortas a pro-
nunclat as palavras da lei”; para citar Montesquieu: sdo passado, O juiz é um in-
térprete, ndo um autdmato. Ele pode criar!

Ora, se hé lels Inadequadas, se a socledade esta insatisfeita com o Judicia-
rlo, as mudangas séo de rigor. E por que ndo ser o juiz o agente provocador de
tals mudangas, méxime diante da costumeira omissio, no particular, dos demais
Poderes Constituidos?

Penso, com José Narciso da Cunha Rodrigues, que a “judicatura constitui-
r4 a retarguarda da protegdo dos valores da justiga. Valores que podem, em situa-
¢bes-limite, transcender & prépria expressao do direito codificado”,
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Quero assinalar, todavia, principalmente na abertura de um Congresso que
busca solugdes para a Justiga, pois ela sb sera a solugéo se tiver solugéo, que uni-
camente alteragdes legislativas ndo bastam, A mudanga de postura do juiz, embo-
ra positiva, igualmente ndo sera suficiente a espancar os graves problemas da Jus-
tiga brasileira, Necessitamos, também, de uma real autonomia, que enseje estru-
turas material e pessoal adequadas a uma boa prestagéo jurisdicional.

Creio, no particular, que se faz imprescindivel uma conscientizagéo de to-
da a comunidade juridica, sobretudo dos tribunais, nem sempre téo cuidadosos
com a primeira insténcia onde, ao fim e ao cabo, faz-se a justiga, pois é sabido que
menos de vinte por cento das sentengas séo objeto de recurso, Ha que se ter pre-
sente que as conquistas do Judiclério na Constituigido de 1988, ou desdguam nu-
ma melhor prestagéo jurisdicional para o povo — e nédo para benesses de alguns
poucos — ou nos seréo tiradas, E o que é pior, serdo tiradas do cidadéo,

Acredito, finalmente, que se ndo propiciarmos ao povo a justiga a que ele tem
direito, ndo ha razdo para a existéncia do Judiciario. Nessa hipotese estaremos re-
presentando uma auténtica farsa, uma farsa que podera pdr em risco a prépria de-
mocracia,

Tenho esperanga, porém, de que a Justiga, que e a solugéo, tem solugéo nes-
te Brasil, como em outros paises onde néo funciona a contento. Muitos séo os ca-
minhos para se chegar ao Norte que buscamos, mas uma sé é a porta, para lem-
brar Kafka, e dita porta unicamente sera aberta com vontade, destemor e atuagéo
efetiva de juizes, membros do Ministério Plblico, advogados, servidores da Jus-
tica e sobretudo, da prépria sociedade,

Importa ter presente que *‘tudo 6 mudanga, ndo para deixar de ser, mas pa-
ra se transformar no que ndo é ainda’’, como ensina Epiteto.
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